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6h q2 :') 105 Assistência Social, as respectivas

tl ihd ames critérios de atendimento aoslsx t'5 !
,0 . municlpes usuérios, e dé outras
B4.)'%' providências. j

1 MARIA MADALENA BOHLER, Prefeita Municipal de Montenegro.
1 Faço saber que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
i, seguinte

: ' 1. IE j: y

Art. 10 O Municipio, de acordo com a Lei de Diretrizes 7
fOrD mentârias

, prestaré Assistência Social aos usuérios residentes em seu !
territörio, em conformidade com o previsto nos artigos 23-11, 203 e 204-1 e 11 da )
Constituilo Federal e leis em vigor. t

l

Ad. 20 Entende-se por ''usuârio'', beneficiério da politica de y
assistbncia social do Municipio, o seguinte: j

k
lI -  indigentes: pessoas ou grupos familiares sem rendimentos de j

trabalho ou de capital, ou desprovidos de meios financeiros sdicientes para l
l

atender suas neœssidades bésicas de moradia, alimentalo, saùde, vestuério,
higiene e transporte;

11 - carentes'. as pessoas ou grupos familiares com renda
insuficiente para atender uma ou mais das necessidades bésicas referidas no
inciso anterior',

1ll - outros: pessoas ou grupo familiar que, em virtude de
1 circunstâncias especiais, como enfermidades ou infodtinios, tenham reduzidas
!

suas possibilidades de atendimento a uma ou mais das necessidades bésicas1 f
eridas no inciso 1.! re

i
1 :10 é presumida a carência do individuo com renda de até um

salério minimo e a do grupo cuja renda familiar nâo ultrapasse a 3 (três) salérios @
minimos, ficando condicionada a Iibera#o do beneflcio à avaliaçâo s6cio-
econômica do servim social da Secretaria Municipal de Satide e A#o Social -
SMSAS.

$

'

920 Os casos que nâo se enquadrarem no 11@ e forem considerados !Io serviço social da SMSAS como urgentes e/ou especiais, deverâo ser Ievados i, pe
tà parecer do COMAS

, que teré poder de ratificar a concessâo do beneficio. !
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LEI N.° 3.499, DE 10 DE ABRIL DE 2000.
_ 335I05a iw?’0

blue I)“ ll 33-6q0Iolb Estabelece a Politica Municipal de
“ 5.6{25 Iafill‘l Assisténcia Social, as respectivas

5H?“ acoes, critérios de atendimento aos
n . municipes usua’rios, e dé outras
“009:3 providéncias.

MARIA MADALENA BUHLER, Prefeita Municipal de Montenegro.
Fago saber que a Cémara Municipal aprovou e eu sanciono a

seguinte

LEI:

Art. 1° 0 Municipio, de acordo com a Lei de Diretrizes
Orgamentérias, prestara’ Assisténcia Social aos usuarios residentes em seu
territorio, em conformidade com o previsto nos artigos 23-", 203 e 204—I 9 ll da
Constituicéo Federal e leis em vigor.

Art. 2° Entende-se por “usuério”, beneficiério da politica de
assistencia social do Municipio, o seguinte:

l — indigentes: pessoas ou grupos familiares sem rendimentos de
trabalho ou de capital, ou desprovidos de meios financeiros suficientes para
atender suas necessidades basicas de moradia, alimentagéo, sadde, vestua’rio,
higiene e transporte;

ll — carentes: as pessoas ou grupos familiares com renda
insuficiente para atender uma ou mais das necessidades bésicas referidas no
inciso anterior;

lll — outros: pessoas ou grupo familiar que, em virtude de
circunstancias especiais, como enfermidades ou infortdnios, tenham reduzidas
suas possibilidades de atendimento a uma ou mais das necessidades ba’sicas
referidas no inciso l.

§1° E presumida a caréncia do individuo com renda de até um
salario minimo e a do grupo cuja renda familiar nao ultrapasse a 3 (trés) salérios
minimos, ficando condicionada a liberaoao do beneficio a avaliacao socio-
economica do servigo social da Secretaria Municipal de Sadde e Acao Social -
SMSAS.

§2° Os casos que nao se enquadrarem no §1° e forem considerados
pelo servico social da SMSAS como urgentes e/ou especiais, deverao ser levados
a parecer do COMAS, que teré poder de ratificar a concessao do beneficio.

34‘1”"
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13O O COMAS somente nâo ratificarâ os beneficios concedidos em #

caso de comprovada mé-fé no preenchimento da ficha s6cio-econômica ou na kl
apura/o dos dados. t

: (
Ad. 39 Os auxîlios previstos nesta 1ei serâo concedidos à pessoas

consideradas usuârias e que estiverem cadastradas na Secretaria Municipal da
Satide e A# o Social.

j1O A Secretaria Municipal de Satide e A#o Social manteré
atualizados os dados söcio-econômicos das pessoas ou grupos familiares,

j 'revisando-os pelo menos uma vez por ano nos beneficios continuados, ou quando
1 houver nova solicitalo

.I .
1 120 Qualquer interessado poderé requerer seu cadastramento como
1 . usuârio, cabendo ao 6rgâo municipal competente o deferimento ou nâo, segundo
h ritérios desta lei e de seu regulamento.os c(
7

Ad. 40 Xs pessoas necessitadas poderâo ser concedàdos, de t
conformidade com suas carências, auxilios e bens, serviçeos ou utilidades, sob a '.
forma de: è

l
t

l - fornecimento de bilhete de passagem de ônibus para fora do q
municipio mediante parecer social', l

!11 -  aquisilo de urnas funerérias para sepultamento e translado', j
' lll - alimentalo, gêneros alimenticios, vestuârio e agasalhos; (

IV - fotografias para confeclo de documentos' iJ h
V - passagens urbanas e rurais para munlcipes que procuram j

recursos junto à Secretaria Municipal de Satide e A#o Social; t.
VI - passajem para albergados retornarem à cidade de origem',1 aw;-..4 vII - certidoes de casamento. 1,

j .j jj5 ..,..,1 .ç I j t .. . . . j11@ Nos casos do inciso I poderé ser estendido o beneficio a j
l acompanhante mediante parecer social.
1
,1 q2o o poder Executivo Municioal, de preferência, oaoarâ o auxilio
1 concedido di-retamente ao profissional ou ' fornecedor que jr 'est-ou o serviço,i 

mediante procedimento regular da despesa, documentaçao comprobatôria,1
! realizalo de Iicitalo, quando necessério, celebralo de convênio e/ou contrato,
j obedecidos os preceitos editados pela Lei Federal n.@ 8.* 6/93 e alteraxes
1 osteriores

. 
'

Ad. 50 Caberâ sempre a Secretaria Municipal de Satide e A# o
Social efetuar as devidas comunicaxes para as providências Iegais necessérias
ao processamento da despesa e, especialmente, atestar a execulo dos servims
ou fornecimento do material.
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§3° O COMAS somente nao ratificaré os beneficios concedidos em
caso de comprovada mé-fé no preenchimento da ficha sécio—economica ou na
apuracéo dos dados.

Art. 3° Os auxilios previstos nesta lei seréo concedidos a pessoas
consideradas usuérias e que estiverem cadastradas na Secretaria Municipal da
SaCide e Acéo Social.

§1° A Secretaria Municipal de Sadde e Acao Social manteré
atualizados os dados sécio—economicos das pessoas ou grupos familiares,
revisando—os pelo menos uma vez por ano nos beneficios continuados, ou quando
houver nova solicilacéo.

§2° Qualquer interessado poderé requerer seu cadastramento como
usuario, cabendo ao orgéo municipal competente o deferimento ou nao, segundo
os cn‘térios desta lei e de seu regulamento.

Art. 4° As pessoas necessitadas poderao ser concedidos, de
conformidade com suas caréncias, auxilios e bens. services ou utilidades, sob a
forma de:

I — fornecimento de bilhete de passagem de Onibus para fora do
municipio mediante parecer social;

II — aquisicéo de umas funerarias para sepultamento e translado;
lll —- alimentacao, géneros alimenticios, vestuario e agasalhos;
lV — fotografias para confeccao de documentos;
V — passagens urbanas e rurais para municipes que procuram

recursos junto a Secretaria Municipal de Saude e Acao Social;
Vl — passagem para albergados retornarem a cidade cle origem;

5310—3, Vll — certidoes de casamento.
5&5.» ’lill-m

§1° Nos cases do inciso l podera ser estendido o beneficio a
acompanhante mediante parecer social.

§2° O Poder Executivo Municipal, de preferencia, pagaré o auxilio
concedido diretamente ao profissional ou fornecedor que prestou o servico,
mediante procedimento regular da despesa, documentagéo comprobatéria,
realizacéo de licitacao, quando necessério, celebracao de oonvénio e/ou contrato,
obedecidos os preceitos editados pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alteracées
posteriores.

Art. 5° Caberé sempre a Secretaria Municipal de Saude e Acao
Social efetuar as devidas comunicacées para as providéncias legals necessaries
a0 processamento da despesa e, especialmente, atestar a execucéo dos services
ou fornecimento do material.
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Ad. 60 Os atendimentos efetuados nos termos dos artigos anteriores i
istrados na ficha cadastral da pessoa ou grupo familiar, iserâo sempre reg

r'consignando o nome do atendido
, o dia e o objeto da prestalo. j

)
Ad. 70 Sempre que possîvel, os auxilios serâo Iiberados de forma I

r
programada, objetivando economia de meios e procedimentos. j

)1 
)A

rt. 80 Paralelamente à prestalo de assistência social nos termos j. 4: d
esta Iei, seré mantido sistema de acompanhamento e orientalo aos usuérios j
visando a melhoria de suas condiçöes econômicas e sociais, mediante y
integralo ao mercado de trabatho e à vida comunitéria, utilizando os recursos :

O  disponfveis no Municipio. !' 
$w  )

Art. 90 As açses previstas nesta Lei deverâo ter parecer prévio do l
Conselho Municipal de Assistência Social, excetuados os casos de urgência e j
de calamidade ptiblica, os jyais deverâo ser comunicados ao COMAS em até 10 j
(dez) dias titeis pelo Secretario da SMSAS ou pessoa delegada por ele. !(

.

l
Ad. 10. O Poder Executivo regulamentaré esta Lei, estabelecendo jl

dimentos compativeis para a aprovalo dos Planos de Trabalho, de #os proce
de prestaçâo de contas. taplicalo e 14

..

*

lAd
. 1 1 . As despesas decorrentes desta Lei, serâo atendidas pelas y

dotaçöes orçamentârias pr6prias do Fundo Municipal de Assistência Social. l)
l

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicalo. tk

p
Ad. 13. Revogam-se as disposiWes em contrério, especialmente as p

Ieis n.0 3152/%  e 3281/98. t
(

t
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE MONTENEGRO, em 10 )' 

jde abril de 2* 0.

è

'

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE: !
Data Supra. l

MARIA MADALENA BOHLER,

Q . 3 - s Prefeita Municipal.. k> f
CLAUDETE M. BACKES DA SILVA, l
secretiriaeeral. ti

i- 
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Art. 6° Os atendimentos efetuados nos termos dos artigos anteriores
serao sempre registrados na ficha cadastral da pessoa ou grupo familiar,
consignando o nome do atendido, 0 die 9 o objeto da prestacao.

Art. 7° Sempre que possivel, os auxilios serao liberados de forma
programada, objetivando economia de meios e procedimentos.

Art. 8" Paralelamente a prestacao de assisténcia social nos termos
desta lei, seré mantido sistema de acompanhamento e orientagao aos usuérios
visando a melhoria de suas condicoes econbmicas e sociais, mediante
integracéo ao mercado de trabalho e a Vida comunitaria, utilizando os recursos
disponi'veis no Municipio.

Art. 9" As acoes previstas nesta Lei deverao ter parecer prévio do
Conselho Municipal de Assisténcia Social, excetuados os casos de urgéncia e
de calamidade publica, os quais deveréo ser comunicados ao COMAS em até 1O
(dez) dias Uteis pelo Secretério da SMSAS ou pessoa delegada por ele.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentaré esta Lei, estabelecendo
os procedimentos compativeis para a aprovacao dos Planos de Trabalho, de
aplicacao e de prestagéo de contas.

Art. 11. As despesas decorrentes desta Lei, serao atendidas pelas
dotacées orcamenta’rias préprias do Fundo Municipal de Assisténcia Social.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

Art. 13. Revogam—se as disposicoes em contrario, especialmente as
leis n.° 3152/96 e 3281/98.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE MONTENEGRO, em 10
de abril de 2000.

REGISTRE—SE E PUBLIQUE-SE:
Data Supra.

@444 __
MARIA MADALENA BUHLER,

Q/OLMQJQ #3 ~ Sflu‘ Prefeita Municipal.

CLAUDETE M. BACKES DA SILVA,
Secretaria-Geral.
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